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RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
AGRAVANTE : ESTADO DA BAHIA
ADVOGADOS : ELIETE SAMPAIO LACERDA SENRA - BA012495

MARCELO SILVA FREIRE - BA031376
AGRAVADO : ROBERT BOSCH LIMITADA
ADVOGADOS : ROBERTO TRIGUEIRO FONTES - BA001009A

VICTORIA ESPINHIRA FAINTEIN - BA018425
 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO INTERNO.  AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA DE 
FUNDAMENTO DO JUÍZO NEGATIVO DE ADMISSIBILIDADE RECURSAL 
QUE APLICOU A SÚMULA Nº 83 DO STJ.  
1. Da análise das razões do agravo em recurso especial, verifica-se que a agravante 
não se desincumbiu do ônus de demonstrar, através de precedentes atuais do STJ, 
ou da realização de distinguishing, que a jurisprudência desta Corte não estaria no 
sentido do acórdão recorrido, ou de que os precedentes citados seriam inaplicáveis 
à hipótese. 
2. Não houve a impugnação adequada do fundamento que negou admissibilidade 
ao recurso pelo óbice da Súmula nº 83 desta Corte, na forma exigida por esta 
Corte, o que impossibilitou o conhecimento do agravo, haja vista a incidência do 
art. 932, III, do CPC/2015 e da Súmula nº 182 desta Corte, in verbis: "É inviável o 
agravo do art. 545 do CPC que deixa de atacar especificamente os fundamentos 
da decisão agravada".
3. Agravo interno não provido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual 
de 01/12/2022 a 07/12/2022, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos 
termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Humberto Martins, Herman Benjamin e 
Assusete Magalhães votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques.
 
Brasília, 07 de dezembro de 2022.

MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES 
Relator
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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO INTERNO.  AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA DE 
FUNDAMENTO DO JUÍZO NEGATIVO DE ADMISSIBILIDADE RECURSAL 
QUE APLICOU A SÚMULA Nº 83 DO STJ.  
1. Da análise das razões do agravo em recurso especial, verifica-se que a agravante 
não se desincumbiu do ônus de demonstrar, através de precedentes atuais do STJ, 
ou da realização de distinguishing, que a jurisprudência desta Corte não estaria no 
sentido do acórdão recorrido, ou de que os precedentes citados seriam inaplicáveis 
à hipótese. 
2. Não houve a impugnação adequada do fundamento que negou admissibilidade 
ao recurso pelo óbice da Súmula nº 83 desta Corte, na forma exigida por esta 
Corte, o que impossibilitou o conhecimento do agravo, haja vista a incidência do 
art. 932, III, do CPC/2015 e da Súmula nº 182 desta Corte, in verbis: "É inviável o 
agravo do art. 545 do CPC que deixa de atacar especificamente os fundamentos 
da decisão agravada".
3. Agravo interno não provido.

RELATÓRIO

Cuida-se de agravo interno manejado pelo ESTADO DA BAHIA em face de 

decisão da Presidência do STJ que não conheceu do agravo em razão da ausência de 

impugnação do fundamento do juízo negativo de admissibilidade recursal que aplicou a 

Súmula nº 83 do STJ.

A agravante alega, em síntese, que não há que se afirmar que a decisão agravada 

esteja correta, especialmente quando analisados os fundamentos apresentados pelo 

Estado. Por fim, assevera que são inaplicáveis os óbices apontados na decisão agravada.

Requer a reconsideração da decisão agravada ou a submissão do feito ao 
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julgamento perante o órgão colegiado.

Impugnação às fls. 2.215-2.227 e-STJ.

É o relatório.

VOTO

A irresignação não merece acolhida.

Com efeito, a decisão que negou admissibilidade ao recurso especial entendeu 

que o acórdão recorrido se manifestou no mesmo sentido da jurisprudência do STJ, o 

que atraiu a incidência da Súmula nº 83 desta Corte.

Da análise das razões do agravo em recurso especial, verifica-se que a agravante 

não se desincumbiu do ônus de demonstrar, através de precedentes atuais do STJ, ou da 

realização de distinguishing, que a jurisprudência desta Corte não estaria no sentido do 

acórdão recorrido, ou de que os precedentes citados seriam inaplicáveis à hipótese.

Portanto não houve a impugnação adequada do fundamento que negou 

admissibilidade ao recurso pelo óbice da Súmula nº 83 desta Corte, na forma exigida 

por esta Corte.

Dessa forma, não foi possível conhecer do agravo, haja vista a incidência do art. 

932, III, do CPC/2015 e da Súmula nº 182 desta Corte, in verbis: "É inviável o agravo 

do art. 545 do CPC que deixa de atacar especificamente os fundamentos da decisão 

agravada". 
(...)
Art. 932. Incumbe ao relator:
(...)
III - não conhecer de recurso inadmissível, prejudicado ou que não tenha 
impugnado especificamente os fundamentos da decisão recorrida;

Conforme já assentado pela Corte Especial do STJ, a decisão de 

inadmissibilidade do recurso especial não é formada por capítulos autônomos, mas por 

um único dispositivo, o que exige que a parte agravante impugne todos os fundamentos 

da decisão que, na origem, inadmitiu o recurso especial.

A propósito:
PROCESSO CIVIL. EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA. IMPUGNAÇÃO 
ESPECÍFICA DE TODOS OS FUNDAMENTOS DA DECISÃO RECORRIDA. 
ART. 544, § 4º, I, DO CPC/1973. ENTENDIMENTO RENOVADO PELO 
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NOVO CPC, ART. 932.
1. No tocante à admissibilidade recursal, é possível ao recorrente a eleição dos 
fundamentos objeto de sua insurgência, nos termos do art. 514, II, c/c o art. 
505 do CPC/1973. Tal premissa, contudo, deve ser afastada quando houver 
expressa e específica disposição legal em sentido contrário, tal como ocorria 
quanto ao agravo contra decisão denegatória de admissibilidade do recurso 
especial, tendo em vista o mandamento insculpido no art. 544, § 4º, I, do 
CPC, no sentido de que pode o relator "não conhecer do agravo 
manifestamente inadmissível ou que não tenha atacado especificamente os 
fundamentos da decisão agravada" - o que foi reiterado pelo novel CPC, em 
seu art. 932.
2. A decisão que não admite o recurso especial tem como escopo exclusivo a 
apreciação dos pressupostos de admissibilidade recursal. Seu dispositivo é 
único, ainda quando a fundamentação permita concluir pela presença de uma 
ou de várias causas impeditivas do julgamento do mérito recursal, uma vez 
que registra, de forma unívoca, apenas a inadmissão do recurso. Não há, pois, 
capítulos autônomos nesta decisão.
3. A decomposição do provimento judicial em unidades autônomas tem como 
parâmetro inafastável a sua parte dispositiva, e não a fundamentação como 
um elemento autônomo em si mesmo, ressoando inequívoco, portanto, que a 
decisão agravada é incindível e, assim, deve ser impugnada em sua 
integralidade, nos exatos termos das disposições legais e regimentais.
4. Outrossim, conquanto não seja questão debatida nos autos, cumpre 
registrar que o posicionamento ora perfilhado encontra exceção na hipótese 
prevista no art. 1.042, caput, do CPC/2015, que veda o cabimento do agravo 
contra decisão do Tribunal a quo que inadmitir o recurso especial, com base 
na aplicação do entendimento consagrado no julgamento de recurso 
repetitivo, quando então será cabível apenas o agravo interno na Corte de 
origem, nos termos do art. 1.030, § 2º, do CPC.
5. Embargos de divergência não providos. (EAREsp 746.775/PR, relator 
Ministro João Otávio de Noronha, relator p/ Acórdão Ministro Luis Felipe 
Salomão, Corte Especial, DJe de 30/11/2018.)

Ante o exposto, NEGO PROVIMENTO ao presente agravo interno.

É como voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

AgInt no AREsp 2.216.939 / BA
Número Registro: 2022/0304218-2 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
00271765320118050001 0027176532011805000150000 271765320118050001 27176532011805000150000

Sessão Virtual de 01/12/2022 a 07/12/2022

Relator do AgInt 
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

 Secretário
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : ESTADO DA BAHIA
PROCURADORES : ELIETE SAMPAIO LACERDA SENRA - BA012495

MARCELO SILVA FREIRE - BA031376
AGRAVADO : ROBERT BOSCH LIMITADA
ADVOGADOS : ROBERTO TRIGUEIRO FONTES - BA001009A

VICTORIA ESPINHIRA FAINTEIN - BA018425

ASSUNTO : DIREITO TRIBUTÁRIO - CRÉDITO TRIBUTÁRIO - FATO GERADOR/INCIDÊNCIA

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : ESTADO DA BAHIA
ADVOGADOS : ELIETE SAMPAIO LACERDA SENRA - BA012495

MARCELO SILVA FREIRE - BA031376
AGRAVADO : ROBERT BOSCH LIMITADA
ADVOGADOS : ROBERTO TRIGUEIRO FONTES - BA001009A

VICTORIA ESPINHIRA FAINTEIN - BA018425

TERMO

A SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 01/12/2022 a 07/12
/2022, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Humberto Martins, Herman Benjamin e Assusete
Magalhães votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques.
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Brasília, 08 de dezembro de 2022
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